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Lei n.º 98/97, de 26 de agosto 

Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas 

(com as alterações introduzidas pela Lei nº 87-B/98, de 31de dezembro, retificada pela Declaração de Retificação nº 

1/99, de 16 de janeiro, pelas Leis nºs 1/2001, de 4 de janeiro, e 55-B/2004, de 30 de dezembro, retificada pela 

Declaração de Retificação nº 5/2005, de 14 de fevereiro, pela Lei nº 48/2006, de 29 de agosto, retificada pela 

Declaração de Retificação nº 72/2006, de 6 de outubro, pelas Leis nºs 35/2007, de 13 de agosto, 3-B/2010, de 28 de 

abril, 61/2011, de 7 de dezembro, 2/2012, de 6 janeiro, e 20/2015, de 9 de março, que a republica) 

(Texto consolidado retirado da base de dados DataJuris) 

 

Artigo 2º 

Âmbito de competência 

1 - Estão sujeitas à jurisdição e aos poderes de controlo financeiro do Tribunal de Contas as seguintes entidades: 

a) O Estado e seus serviços; 

b) As Regiões Autónomas e seus serviços; 

c) As autarquias locais, suas associações ou federações e seus serviços, bem como as áreas metropolitanas; 

d) Os institutos públicos; 

e) As instituições de segurança social. 

2 - Também estão sujeitas à jurisdição e aos poderes de controlo financeiro do Tribunal as seguintes entidades: 

a) As associações públicas, associações de entidades públicas ou associações de entidades públicas e privadas 

que sejam financiadas maioritariamente por entidades públicas ou sujeitas ao seu controlo de gestão; 

b) As empresas públicas, incluindo as entidades públicas empresariais; 

c) As empresas municipais, intermunicipais e regionais; 

d) (Revogada.) 

e) (Revogada.) 

f) As empresas concessionárias da gestão de empresas públicas, de sociedades de capitais públicos ou de 

sociedades de economia mista controladas, as empresas concessionárias ou gestoras de serviços públicos e 

as empresas concessionárias de obras públicas; 

g) As fundações de direito privado que recebam anualmente, com carácter de regularidade, fundos 

provenientes do Orçamento do Estado ou das autarquias locais, relativamente à utilização desses fundos. 

3 - Estão ainda sujeitas à jurisdição e ao controlo financeiro do Tribunal de Contas as entidades de qualquer natureza que 

tenham participação de capitais públicos ou sejam beneficiárias, a qualquer título, de dinheiros ou outros valores 

públicos, na medida necessária à fiscalização da legalidade, regularidade e correção económica e financeira da 

aplicação dos mesmos dinheiros e valores públicos. 

4 - (Revogado.) 

(Redação pela Lei nº 48/2006, de 29 de agosto) 

 

Artigo 5º 
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Competência material essencial 

1 - Compete, em especial, ao Tribunal de Contas: 

a) Dar parecer sobre a Conta Geral do Estado, incluindo a da segurança social, bem como sobre a conta da 

Assembleia da República; 

b) Dar parecer sobre as contas das Regiões Autónomas, bem como sobre as contas das respetivas 

Assembleias Legislativas; 

c) Fiscalizar previamente a legalidade e o cabimento orçamental dos atos e contratos de qualquer natureza 

que sejam geradores de despesa ou representativos de quaisquer encargos e responsabilidades, diretos ou 

indiretos, para as entidades referidas no n.º 1 e nas alíneas a), b) e c) do n.º 2 do artigo 2.º, bem como para as 

entidades, de qualquer natureza, criadas pelo Estado ou por quaisquer outras entidades públicas para 

desempenhar funções administrativas originariamente a cargo da Administração Pública, com encargos 

suportados por financiamento direto ou indireto, incluindo a constituição de garantias, da entidade que os 

criou. 

d) Verificar as contas dos organismos, serviços ou entidades sujeitos à sua prestação; 

e) Julgar a efetivação de responsabilidades financeiras de quem gere e utiliza dinheiros públicos, 

independentemente da natureza da entidade a que pertença, nos termos da presente lei; 

f) Apreciar a legalidade, bem como a economia, eficácia e eficiência, segundo critérios técnicos, da gestão 

financeira das entidades referidas nos n.ºs 1 e 2 do artigo 2º, incluindo a organização, o funcionamento e a 

fiabilidade dos sistemas de controlo interno; 

g) Realizar por iniciativa própria, ou a solicitação da Assembleia da República ou do Governo, auditorias às 

entidades a que se refere o artigo 2º; 

h) Fiscalizar, no âmbito nacional, a cobrança dos recursos próprios e a aplicação dos recursos financeiros 

oriundos da União Europeia, de acordo com o direito aplicável, podendo, neste domínio, atuar em 

cooperação com os órgãos comunitários competentes; 

i) Exercer as demais competências que lhe forem atribuídas por lei. 

2 - Compete ainda ao Tribunal aprovar, através da comissão permanente, pareceres elaborados a solicitação da 

Assembleia da República ou do Governo sobre projetos legislativos em matéria financeira. 

3 - As contas a que se referem as alíneas a) e b) do nº 1 são aprovadas pelos plenários da Assembleia da República e das 

Assembleias Legislativas das Regiões Autónomas, respetivamente, cabendo-lhes deliberar remeter ao Ministério 

Público os correspondentes pareceres do Tribunal de Contas para a efetivação de eventuais responsabilidades 

financeiras, nos termos do nº 1 do artigo 57º e do nº 1 do artigo 58º 

4 - A fiscalização do cabimento orçamental dos atos e contratos praticados ou celebrados pelas entidades referidas nas 

alíneas a), b) e c) do n.º 2 do artigo 2.º é realizada mediante a verificação da existência de declaração de suficiência 

orçamental e de cativação das respetivas verbas, emitida pela entidade fiscalizada. 

(Redação da Lei n.º 61/2011, de 7 de dezembro) 

 

Artigo 46º 

Incidência da fiscalização prévia 

1 - Estão sujeitos à fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos termos da alínea c) do nº 1 do artigo 5º: 
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a) Todos os atos de que resulte o aumento da dívida pública fundada dos serviços e fundos do Estado e das 

Regiões Autónomas com autonomia administrativa e financeira, e das demais entidades referidas nas alíneas 

c) a e) do nº 1 do artigo 2º, bem como os atos que modifiquem as condições gerais de empréstimos visados; 

b) Os contratos de obras públicas, aquisição de bens e serviços, bem como outras aquisições patrimoniais que 

impliquem despesa nos termos do artigo 48º, quando reduzidos a escrito por força da lei; 

c) As minutas dos contratos de valor igual ou superior ao fixado nas leis do Orçamento nos termos do artigo 

48º, cujos encargos, ou parte deles, tenham de ser satisfeitos no ato da sua celebração. 

d) Os atos ou contratos que formalizem modificações objetivas a contratos visados e que impliquem um 

agravamento dos respetivos encargos financeiros ou responsabilidades financeiras; 

e) Os atos ou contratos que formalizem modificações objetivas a contratos não visados que impliquem um 

agravamento dos respetivos encargos financeiros ou responsabilidades financeiras em valor superior ao 

previsto no artigo 48.º 

2 - Para efeitos das alíneas b), c), d) e e) do número anterior, consideram-se contratos os acordos, protocolos, apostilhas 

ou outros instrumentos de que resultem ou possam resultar encargos financeiros ou patrimoniais. 

3 - Para efeitos da alínea e) do n.º 1, considera-se que o valor superior ao do previsto no artigo 48.º deve resultar da soma 

do valor inicial e ao de anteriores modificações objetivas. 

4 - O Tribunal e os seus serviços de apoio exercem as respetivas competências de fiscalização prévia de modo integrado 

com as formas de fiscalização concomitante e sucessiva. 

5 - A fiscalização prévia exerce-se através do visto ou da declaração de conformidade, sendo devidos emolumentos em 

ambos os casos. 

6 - Para efeitos do nº 1, são remetidos ao Tribunal de Contas os documentos que representem, titulem ou dêem execução 

aos atos e contratos ali enumerados. 

(Redação da Lei n.º 61/2011, de 7 de dezembro) 

 

Artigo 48º 

Dispensa da fiscalização prévia 

1 - As leis do orçamento fixam, para vigorar em cada ano orçamental, o valor, com exclusão do montante do imposto 

sobre o valor acrescentado que for devido, abaixo do qual os contratos referidos nas alíneas b) e c) do n.º 1 do artigo 

46.º ficam dispensados de fiscalização prévia. 

2 - Para efeitos da dispensa prevista no número anterior, considera-se o valor global dos atos e contratos que estejam ou 

aparentem estar relacionados entre si. 

(Redação da Lei n.º 61/2011, de 7 de dezembro) 


